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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM

Nº 72/2021-GAG 

Brasília, 11 de março de 2021.

 

 

Senhor Presidente da Câmara Legisla�va,

 

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à apreciação
dessa Casa o presente Projeto de Lei que "altera a Lei nº 2.499, de 7 de dezembro de 1999, que ins�tui o
Plano de Desenvolvimento Rural do Distrito Federal - PRÓ-RURAL/DF-RIDE; a Lei nº 2.708, de 11 de maio de
2001, que autoriza o Poder Execu�vo a conceder redução de base de cálculo do Imposto sobre Operações
Rela�vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS – nas operações com produtos agropecuários; a Lei nº 3.168, de 11
de julho de 2003, que ins�tui regime simplificado de tributação no fornecimento de alimentação e bebidas
em bares, restaurantes e estabelecimentos similares e dá outras providências; a Lei nº 3.196, de 29 de
setembro de 2003, que ins�tui o Programa de Apoio ao Empreendimento Produ�vo do Distrito Federal –
PRO–DF II - e dá outras providências; a Lei nº 5.005, de 21 de dezembro de 2012, que ins�tui as condições e
os procedimentos de apuração do Imposto sobre Operações rela�vas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS aos
contribuintes industriais, atacadistas ou distribuidores; a Lei nº 5.017, de 18 de janeiro de 2013, que ins�tui o
Financiamento Industrial para o Desenvolvimento Econômico Sustentável – IDEAS INDUSTRIAL e dá outras
providências; e a Lei nº 5.018, de 18 de janeiro de 2013, que ins�tui o Financiamento de Comércio e Serviços
para o Desenvolvimento Econômico Sustentável – IDEAS Comércio e Serviços e dá outras providências; para
incluir prazo final de vigência".

A jus�fica�va para a proposição encontra-se na Exposição de Mo�vos do Senhor Secretário de
Estado de Economia do Distrito Federal.

Considerando que a matéria necessita de apreciação com brevidade, solicito, com
fundamento no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que a presente Proposição seja apreciada em
regime de urgência.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais elevado
respeito e consideração.

 

Atenciosamente,

IBANEIS ROCHA 
Governador 
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A Sua Excelência o Senhor 
Deputado RAFAEL PRUDENTE 
Presidente 
Câmara Legisla�va do Distrito Federal 
Brasília-DF

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR - Matr.1689140-6,
Governador(a) do Distrito Federal, em 15/03/2021, às 16:09, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 57654272 código CRC= 9AE2803E.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  

 
 

PROJETO DE LEI Nº                , DE 2021 
(Autoria: Poder Executivo) 

Altera a Lei nº 2.499, de 7 de dezembro 

de 1999, que institui o Plano de 

Desenvolvimento Rural do Distrito 

Federal - PRÓ-RURAL/DF-RIDE; a Lei nº 

2.708, de 11 de maio de 2001, que 

autoriza o Poder Executivo a conceder 

redução de base de cálculo do Imposto 

sobre Operações Relativas à Circulação 

de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação – 

ICMS – nas operações com produtos 

agropecuários; a Lei nº 3.168, de 11 de 

julho de 2003, que institui regime 

simplificado de tributação no 

fornecimento de alimentação e bebidas 

em bares, restaurantes e 

estabelecimentos similares e dá outras 

providências; a Lei nº 3.196, de 29 de 

setembro de 2003, que institui o 

Programa de Apoio ao Empreendimento 

Produtivo do Distrito Federal – PRO–DF 

II - e dá outras providências; a Lei nº 

5.005, de 21 de dezembro de 2012, que 

institui as condições e os procedimentos 

de apuração do Imposto sobre 

Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação – 

ICMS aos contribuintes industriais, 

atacadistas ou distribuidores; a Lei nº 

5.017, de 18 de janeiro de 2013, que 

institui o Financiamento Industrial para 

o Desenvolvimento Econômico 

Sustentável – IDEAS INDUSTRIAL e dá 



 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  

 

 

outras providências; e a Lei nº 5.018, de 

18 de janeiro de 2013, que institui o 

Financiamento de Comércio e Serviços 

para o Desenvolvimento Econômico 

Sustentável – IDEAS Comércio e 

Serviços e dá outras providências; para 

incluir prazo final de vigência. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:  

Art. 1º  A Lei nº 2.499, de 7 de dezembro de 1999, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

“Art. 10.   ................................................................................................... 

.................................................................................................................. 

§1º.............................................................................................................. 

................................................................................................................... 

III - terá data de vigência do benefício limitada a 31 de dezembro de 2023, 
consoante inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190/2017.”(NR) 

  

Art. 2º  A Lei nº 2.708, de 11 de maio de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

“Art.1º ........................................................................................................ 

................................................................................................................... 

Parágrafo único.  O benefício previsto no caput terá sua vigência limitada a 31 
de dezembro de 2023, para atividades agropecuária e industrial, inclusive 
agroindustrial, e a 31 de dezembro de 2022, para atividades comerciais, consoante 
incisos I e III da cláusula décima do Convênio ICMS 190/2017.”(NR) 

 Art. 3º  A Lei nº 3.168, de 11 de julho de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

“Art.1º......................................................................................................... 

................................................................................................................... 

§ 4º  O regime simplificado de que trata o caput terá sua vigência limitada 
a 31 de dezembro de 2022, consoante inciso III da cláusula décima do Convênio 
ICMS 190/2017.”(NR) 

 Art. 4º  A Lei nº 5.005, de 21 de dezembro de 2012, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art.1º.......................................................................................................
................................................................................................................. 
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§ 1º  Os contribuintes que se utilizem da sistemática de apuração do ICMS 
descrita nesta Lei são discriminados em lista a ser publicada no sítio da Secretaria de 
Estado de Fazenda. 

§ 2º  A sistemática prevista no caput terá sua vigência limitada a 31de 
dezembro de 2022, caso seja aplicada ao comércio, e a 31 de dezembro de 2023, 
caso seja aplicada à indústria, consoante incisos III e I, respectivamente, da cláusula 
décima do Convênio ICMS 190/2017.”(NR) 

 Art. 5º  A Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

“Art.4º......................................................................................................... 

.................................................................................................................   

Parágrafo único.  Os benefícios previstos nos incisos II e III do caput terão 
sua vigência limitada a 31 de dezembro de 2022, caso seja aplicado ao comércio, e 
a 31 de dezembro de 2023, caso seja aplicado à indústria, consoante incisos III e I, 
respectivamente, da cláusula décima do Convênio ICMS 190/2017.”(NR) 

 Art. 6º  A Lei nº 5.017, de 18 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

“Art.1º.......................................................................................................
................................................................................................. 

Parágrafo único. A liberação das parcelas do financiamento previsto no caput 
será limitada a 31 de dezembro de 2023, consoante inciso I da cláusula décima do 
Convênio ICMS 190/2017.”(NR) 

 Art. 7º  A Lei nº 5.018, de 18 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

“Art.1º.......................................................................................................
................................................................................................................. 

Parágrafo único. A liberação das parcelas do financiamento previsto no caput 
será limitada a 31 de dezembro de 2022, consoante o inciso III da cláusula décima 
do Convênio ICMS 190/2017. “(NR) 

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Art. 9º  Revoga-se o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 5.005, de 2012. 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N.º 403/2020 - SEEC/GAB

 
Brasília-DF, 01 de dezembro de 2020

              Excelen�ssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

 

1. Ao cumprimentá-lo, tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência proposta
de Projeto de Lei (51741911),  que altera a Lei nº 2.499, de 7 de dezembro de 1999, a qual ins�tui o Plano de
Desenvolvimento Rural do Distrito Federal - PRÓ-RURAL/DF-RIDE; a Lei nº 2.708, de 11 de maio de 2001, que
autoriza o Poder Execu�vo a conceder redução de base de cálculo do Imposto sobre Operações Rela�vas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação – ICMS – nas operações com produtos agropecuários; a Lei nº 3.168, de 11 de julho de 2003,
que ins�tui regime simplificado de tributação no fornecimento de alimentação e bebidas em bares,
restaurantes e estabelecimentos similares e dá outras providências; a Lei nº 3.196, de 29 de setembro de
2003, que ins�tui o Programa de Apoio ao Empreendimento Produ�vo do Distrito Federal – PRO–DF II - e dá
outras providências; a Lei nº 5.005, de 21 de dezembro de 2012, que ins�tui as condições e os procedimentos
de apuração do Imposto sobre Operações rela�vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS aos contribuintes industriais,
atacadistas ou distribuidores; a Lei nº 5.017, de 18 de janeiro de 2013, que ins�tui o Financiamento Industrial
para o Desenvolvimento Econômico Sustentável – IDEAS INDUSTRIAL e dá outras providências; e a Lei nº
5.018, de 18 de janeiro de 2013, que ins�tui o Financiamento de Comércio e Serviços para o Desenvolvimento
Econômico Sustentável – IDEAS Comércio e Serviços e dá outras providências; para incluir prazo final de
vigência. 
 
2. Preliminarmente, é importante esclarecer que o Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017,
dispõe, nos termos autorizados na Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, sobre a remissão de
créditos tributários, cons�tuídos ou não, decorrentes das isenções, dos incen�vos e dos bene�cios fiscais ou
financeiro-fiscais ins�tuídos em desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da
Cons�tuição Federal, bem como sobre as correspondentes reins�tuições.
 
3. Cumpre registrar que a proposta em tela visa estabelecer o termo final de diversas leis concessivas de
bene�cios fiscais, relacionadas no  Anexo I da Lei nº 6.225, de 19 de novembro de 2018, que reins�tuiu no
Distrito Federal, com fundamento no Convênio ICMS 190/2017 e na Lei Complementar Federal nº 160/2017,
bene�cios fiscais ou financeiro-fiscais ins�tuídos em desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do §
2º do art. 155 da Cons�tuição Federal. 
 
4. Importa destacar que, embora o assunto diga respeito a bene�cios fiscais, não foram consideradas as
implicações do art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal), haja vista que estas foram afastadas por força da Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, a
qual forneceu o fundamento para a edição do referido Convênio 190/2017. 
 
5. Cabe esclarecer que, por força da citada Lei nº 6.225, de 19 de novembro de 2018, não foram
consideradas as implicações da Lei nº 5.422, de 24 de novembro de 2014. 
 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/50457/Lei_2499_1999.html#:~:text=Institui%20o%20Plano%20de%20Desenvolvimento,Art.
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/50665/Lei_2708_11_05_2001.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/51121/Lei_3168_11_07_2003.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/51144/Lei_3196_29_09_2003.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/73211/Lei_5005_21_12_2012.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/73298/Lei_5017_18_01_2013.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/73299/Lei_5018_18_01_2013.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp160.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/a744aad6615b49c79697917e29de46e2/Lei_6225_19_11_2018.html#:~:text=LEI%20N%C2%BA%206.225%2C%20DE%2019%20DE%20NOVEMBRO%20DE%202018&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20remiss%C3%A3o%20de,2017%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/bc4092a6b0bf4384b66222a70e4576cd/Lei_5422_24_11_2014.html
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6. Essas, Excelen�ssimo Senhor Governador, são as razões pelas quais proponho a presente minuta de
Projeto de Lei. 
 
 

Respeitosamente, 
 

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA 
Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA -
Matr.0032343-8, Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 04/03/2021, às
17:36, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 51742012 código CRC= A42896B6.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

 

Gabinete

 

 

O�cio Nº 7822/2020 - SEEC/GAB Brasília-DF, 08 de dezembro de 2020.

A Sua Excelência o Senhor 
GUSTAVO DO VALE ROCHA  
Secretário de Estado Chefe 
Casa Civil do Distrito Federal 
Brasília - DF

 

 

Assunto: Minuta de Projeto de Lei (51741911) e minuta de Decreto (52221017).

 

 

              Senhor Secretário de Estado-Chefe,

 

1. Ao cumprimentá-lo, encaminho  minuta de Projeto de Lei (51741911), que "altera a Lei nº 2.499, de 7
de dezembro de 1999, que ins�tui o Plano de Desenvolvimento Rural do Distrito Federal - PRÓ-RURAL/DF-
RIDE; a Lei nº 2.708, de 11 de maio de 2001, que autoriza o Poder Execu�vo a conceder redução de base de
cálculo do Imposto sobre Operações Rela�vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS – nas operações com produtos
agropecuários; a Lei nº 3.168, de 11 de julho de 2003, que ins�tui regime simplificado de tributação no
fornecimento de alimentação e bebidas em bares, restaurantes e estabelecimentos similares e dá outras
providências; a Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, que ins�tui o Programa de Apoio ao
Empreendimento Produ�vo do Distrito Federal – PRO–DF II - e dá outras providências; a Lei nº 5.005, de 21 de
dezembro de 2012, que ins�tui as condições e os procedimentos de apuração do Imposto sobre Operações
rela�vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS aos contribuintes industriais, atacadistas ou distribuidores; a Lei nº
5.017, de 18 de janeiro de 2013, que ins�tui o Financiamento Industrial para o Desenvolvimento Econômico
Sustentável – IDEAS INDUSTRIAL e dá outras providências; e a Lei nº 5.018, de 18 de janeiro de 2013, que
ins�tui o Financiamento de Comércio e Serviços para o Desenvolvimento Econômico Sustentável – IDEAS
Comércio e Serviços e dá outras providências; para incluir prazo final de vigência". 
 
2. Observando o disposto no art. 12, do Decreto nº 39.680, de 21 de fevereiro de 2019, destaco que os
autos estão instruídos com os seguintes documentos: 
 

I -  Exposição de Mo�vos n.º 403/2020 - SEEC/GAB (51742012); e 

II - Nota Jurídica n.º 312/2020 - SEEC/GAB/AJL/UFAZ (50985931).  
 

3. Quanto à exigência constante do art. 12, inc. III, do Decreto nº 39.680/2019, registro que "a renúncia
fiscal decorrente das alterações aqui tratadas estão previstas nas leis orçamentárias que regem a matéria, e,
portanto, não se verifica a necessidade de se proceder nelas quaisquer alterações",  consoante Nota Jurídica

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/4dd3ebe260e94f7fbd71f175ee7016ac/Decreto_39680_21_02_2019.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/4dd3ebe260e94f7fbd71f175ee7016ac/Decreto_39680_21_02_2019.html
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n.º 312/2020 - SEEC/GAB/AJL/UFAZ (50985931).  
 
4. Além disso,  remete-se também minuta de Decreto (52221017), a qual "altera o Decreto nº 18.955, de
22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Imposto sobre Operações Rela�vas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e dá
outras providências", acompanhada da Exposição de Mo�vos N.º 414/2020 - SEEC/GAB (52222004), bem
como da Nota Jurídica n.º 327/2020 - SEEC/GAB/AJL/UFAZ (52011767). 
 
5. Acerca do impacto orçamentário-financeiro, cumpre destacar que a proposta de Decreto em
evidência "não veicula nenhum �po de bene�cio fiscal ou acarreta aumento de despesa", consoante
o Despacho SEEC/SEF (51801161). 
 
6. Por fim, observo que consta dos autos minuta de Mensagem (51747799) a ser encaminhada à Câmara
Legisla�va do Distrito Federal. 
 
7. Ante o exposto, encaminho a minuta de Projeto de Lei (51741911), bem como a proposta de
Decreto (52221017), para análise e providências, com vistas à submissão ao Excelen�ssimo Senhor
Governador do Distrito Federal. 
 
 

Atenciosamente, 
 

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA 
Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA -
Matr.0032343-8, Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 04/03/2021, às
17:28, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 52223030 código CRC= BEAAA2D6.
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